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	Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 277/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

a) Definir, no âmbito do Município de Londrina, as obrigações resultantes de sentenças judiciárias consideradas de pequeno valor, consoante disposição do § 3o do art. 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 62/2009; e

b) Revogar a Lei no 8.575, de 23 de outubro de 2001.
Justifica o Prefeito que a proposta visa adequar a legislação municipal vigente (Lei no 8.575/2001) com a referida Emenda Constitucional no 62/2009, que institui o regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.

PARECER TÉCNICO

O projeto visa regulamentar, no âmbito do Município de Londrina, as obrigações de pequeno valor de que trata o § 3o do art. 100 da Constituição Federal, a seguir transcrito:

“Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

(...)
§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.” 





A legislação municipal vigente (Lei no 8.575/2001) que será revogada com a aprovação da presente proposta, estabelece que:
a) as obrigações de pequeno valor a que alude o sobredito dispositivo constituiconal são definidas em até quarenta vezes o valor do salário mínimo, o equivalente a R$ 21.800,00 (vinte e um mil e oitocentos reais) – R$ 545,00 x 40; e

b) o pagamento das obrigações citadas na alínea anterior será realizado no prazo máximo de um ano, contado da apresentação do requerimento.
A nova proposta de regulamentação, que resulta da Emenda Constitucional no 62, de 9 de dezembro de 2009, estabelece o seguinte:

a) que as obrigações de pequeno valor ficam definidas pelo montante igual ou inferior ao maior benefício do regime geral da previdência social, o equivalente a R$ 3.691,74 (três mil, seiscentos e noventa e um reais e setenta e quatro centavos);

b) que o pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será realizado no prazo máximo de sessenta dias, contados do protocolo na Procuradoria-Geral do Município;

c) que a Secretaria Municipal de Fazenda e os órgãos financeiros da administração indireta, antes de procederem ao pagamento das obrigações de pequeno valor, deverão verificar se o benefíciário possui débitos para com o Município;

d) que a existência de débitos para com o Município implicará na compensação total ou parcial do montante devido ao titular de obrigação de pequeno valor; e
e) que o prazo de sessenta dias de que trata a alínea b, será aplicado aos requerimentos ocorridos a partir do sexto mês a contar da entrada em vigor da presente proposta de lei, intervalo durante o qual será observada a seguinte tabela de transição:

	Requerimento
	Data de Pagamento

	Ocorrido durante a vigência da Lei no 8.575/2001
	No máximo até o sexto mês contado da vigência da presente proposta de lei ou até um ano a partir do protocolo, o que vecer em primeiro lugar

	Ocorrido na entrada em vigor até o segundo mês a conta da vigência da presente proposta de lei
	No máximo até o sexto mês contado da vigência da presente proposta de lei

	Ocorrido a partir do terceiro mês e até o quarto mês a contar da vigência da presente proposta de lei
	No máximo até o sétimo mês contado da vigência da presente proposta de lei

	Ocorrido a partir do quinto mês e até o sexto mês a contar da vigência da presente proposta de lei
	No máximo até o oitavo mês contado da vigência da presente proposta de lei







No que tange a questões de ordem financeira e orçamentária, a proposta não afetará nenhuma das regras previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, seja quanto a ampliação de despesas, seja quanto a renúncia de receita visto que:

a) No caso das despesas, o orçamento aprovado para o exercício corrente e a proposta orçamentária para 2012 já alocam recursos necessários ao pagamento dos precatórios, inclusive os de pequeno valor, ante as regras trazidas pela citada Emenda Constitucional no 62/2009;

b) No caso da renúncia fiscal, em face da possibilidade de compensação das obrigações de pequeno valor com débitos existentes para com a Fazenda Municipal, o Município será, ao mesmo tempo, devedor e credor, e por isso inexistirá aumento ou redução no patrimônio público. 

Por todo o e exposto, esta assessoria não se opõe à normal tramitação da matéria.

Londrina, 22 de setembro de 2011.

Wagner Vicente Alves
Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 277/2011






Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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